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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. Dados do Órgão Gerenciador 

Órgão: Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA 

CNPJ: 05.182.233/0014-90 

Endereço: Travessa Silva Jardim, nº 370, Aldeia 

CEP: 68040-540 

Cidade: Santarém-PA  

Fones: 93 35222452 

 

2. Objeto 

 
2.1 Contratação de empresa especializada para contratação do serviço de publicação, para atendimento ao 
disposto no art. 21, III da Lei 8.666/93 no que diz respeito a publicações oficiais de Extratos de Editais, Avisos e 
demais Atos pertinentes a Licitações e Publicação de Extratos de Contratos e Atas, Avisos e demais atos 
oficiais, para atender a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente -  SEMMA e Órgãos a ela vinculados. 
 
3. Justificativa 
 
3.1 A Secretaria Municipal de Meio Ambiente com o intuito de atender aos seus Departamentos e demais Órgãos, e 

considerando o início da gestão municipal, onde não há disponibilidade do objeto ora solicitado na Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente.  

Considerando que o administrador público, ao gerir a máquina estatal na busca da satisfação do interesse coletivo, se 

submeter a um Regime Jurídico-administrativo marcado pela existência de prerrogativas e sujeições e dotado de 

princípios logicamente concatenados que disciplinam a atuação dos gestores da coisa pública, onde alguns destes 

princípios estão expressos exemplificativamente na Constituição Federal (artigo 37, caput), quais sejam, legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, constituindo o que a doutrina denomina de princípios basilares da 

Administração Pública. 

Ainda sobre a atuação da Administração Pública, a Carta Magna (artigo 37, XXI) estabeleceu a licitação como regra para 

a realização de obras, serviços, compras e alienações. Desta forma, no intuito de atribuir às contratações públicas maior 

transparência e efetividade, a Lei 8.666/93 veio estabelecer normas gerais sobre o procedimento licitatório, às quais o 

administrador público se encontra adstrito. 

O princípio da publicidade se insere nesse meio como mais um instrumento na busca da probidade administrativa e 

contribui para o alcance dos objetivos da administração pública, uma vez que a ampla divulgação do certame possibilita 

o acesso indistinto de todos os interessados à licitação e, em consequência, contribui para ampliar o universo de 

propostas. Este princípio assume elevado grau de importância, uma vez que, além de princípio geral de Direito 

Administrativo, também constitui condição de eficácia da própria licitação (art. 21, Lei 8.666/93) e do contrato 

administrativo (art. 61, § único, Lei 8.666/93). Verifica-se, pois, que o princípio da publicidade enseja a realização do 

controle dos atos administrativos pelo povo e contribui para efetivação dos demais princípios, tais como moralidade e 

impessoalidade. 
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Da análise da Lei de Licitações, resta configurado que, no que pese o princípio da publicidade não se restringir à 

publicação do aviso da licitação, diante da essencialidade da divulgação da ocorrência do certame para a legitimação 

dos procedimentos adotados na contratação pública, a disciplina do artigo 21 da Lei 8.666/93 se reveste de importância 

ímpar para a efetividade dos princípios que regem a Administração Pública. Neste sentido, reforçando a essencialidade 

da transparência dos atos administrativos para o alcance de uma Administração proba e eficiente, arrematamos as 

considerações do presente artigo com as sábias palavras de Colaço Antunes (1990, apud AMARAL, 2007, p. 19): “Uma 

Administração opaca infantiliza, uma Administração transparente esclarece e tranquiliza”. 

Considerando ainda a garantia dos atendimentos aos programas e ações diversos na área e setores ligados a todas as 

Secretarias Municipais, e desenvolvimento das atividades administrativas, arquivos, protocolos e outras atividades afins, 

faz – se justa a contratação do fornecimento em tela, contratando empresa(s) especializada(s) para a realização de 

licitação. 

A Aquisição do objeto deste Termo, será realizada através de licitação na modalidade Pregão Presencial, ficando sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente através do Núcleo Técnico de Licitações, a realização do 

certame.  

A Administração Pública, para contratar com terceiros, tem como prerrogativa a licitação pública, procedimento de cunho 

obrigatório, determinado no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei 8.666/93 – Lei de 

Licitações e Contratos. Existem diversas modalidades de licitação, sendo o pregão a mais recente. Instituído pela Lei 10.520 

de 17 de julho de 2002, o pregão deve ser utilizado para aquisição de bens e serviços comuns de qualquer valor. A sua forma 

eletrônica, regulamentada pelo Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, é preferencial, sendo obrigatória a justificativa para uso 

na forma presencial. É uma modalidade de licitação que objetiva incrementar a competitividade e a agilidade nas contratações 

públicas (Bittencourt, 2003). Propicia, conforme Motta (2001, p. 14), “concreta redução das rotinas de compra e bons 

resultados no que tange à economicidade”. Sendo assim, apesar de mais econômico que as demais modalidades, o Pregão 

Eletrônico apresenta peculiaridades para sua efetiva realização. Haja vista que, o Pregão na forma Eletrônica, como 

modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a 

comunicação pela internet, entre o Pregoeiro do órgão promotor da licitação e os licitantes, para negociação de forma remota e 

em tempo real. Nessa perspectiva, a Prefeitura de Santarém está em processo de implantação do Pregão Eletrônico. No 

entanto, para implementar o pregão no Município, deve-se respeitar as normas da Lei nº 10.520/2002, pois são normas gerais; 

Editar um Decreto com normas regulamentares (Decreto este já existente – Decreto nº 206/2018 – GAP/PMS, de 19 de Julho 

de 2018); providenciar sistema operacional através de convênio, seja com BB ou CEF etc; Preparar equipamentos; Designar 

Pregoeiro e Equipe de Apoio; Credenciar Pregoeiro e Equipe de Apoio no sistema operacional; Oferecer cursos e palestras às 

unidades de todas os órgãos vinculados à Prefeitura Municipal, explicando o funcionamento da fase preparatória, 

especialmente como descrever o objeto, pois todos são setores solicitantes. Outrossim, caso não concluídos os processos 

necessários a realização do procedimento em caráter eletrônico, optar-se-á pelo Pregão na forma presencial, considerando 

alguns fatores a serem superados ainda, tais quais:-a localização geográfica do Município de Santarém – Região Oeste do 

Pará, com dificuldades de acesso ininterrupto à internet, mais precisamente devido à falta de garantia de uma banda mínima a 

ser alocada para a realização eficaz do certame; - a instrumentalização e a formação continua dos sujeitos que atuarão para 

efetiva realização do processo licitatório, que demanda tempo e recursos para efetiva implementação. 

Pelo que vê, a utilização do pregão, na forma presencial, que utilizamos não é modalidade extinta e nem revogada, muito 

embora o emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, esteja previsto no art. 4º, § 1o do Decreto nº 

5.504, de 2005. 

 

4. Detalhamento do Objeto 

 LOTE 01: SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO 

OBJETO ITEM MATERIAL UNI. PREÇO 

cmXcoluna 

PREÇO TOTAL 

(SOMATÓRIO A+ 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 
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B+ C) 

 

 

VEICULAÇÃO 

DE 

PUBLICAÇÃO 

OFICIAL 

CONFORME A 

LEGISLAÇÃO 

1 

PUBLICAÇÃO 

NO DIÁRIO 

OFICIAL DA 

UNIÃO – cm X 

coluna 

CM/COL 

 
 

A 
R$ 80,00 

R$ 275,66 R$ 60.000,00 
2 

PUBLICAÇÃO 

NO DIÁRIO 

OFICIAL DO 

ESTADO DO 

PARÁ - cm X 

coluna 

CM/COL 

 
 

B 
R$ 106,33 

3 

PUBLICAÇÃO 

em JORNAL 

diário de 

grande 

circulação no 

Estado do Pará 

CM/COL 

 
 

C 
R$ 89,33 

 
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO EM R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), PARA O PERÍODO DE 12 (doze) 

MESES. 

5. Fundamento Legal 

5.1 Lei nº. 8.666/93, atualizada; 
5.2 Lei nº 10.520 de 17/07/2002, que instituiu modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, e dá outras providências; 
5.3 Lei Municipal 18.347/2010, que institui o tratamento diferenciado para as ME e EPP no âmbito do Município de 
Santarém; 
5.4 Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de 
Pequeno porte. 
 
6. Prazo de Vigência do Contrato 

6.1 A vigência do objeto deste Contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado por igual período nos termos da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 
6.2. A prorrogação de que trata o item anterior, somente poderá ser feita através de Termo Aditivo. 
 
7. Obrigações da Contratada 

7.1 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de Referência; 

7.2 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

7.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável 

ao objeto; 

7.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE de todas as 
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reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos 

ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

7.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer relação de 

emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

7.6 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como salários, encargos 

sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-

refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a 

CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

7.7 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

7.8 Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 

CONTRATANTE; 

7.9 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

7.10 A empresa Contratada deverá reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, 

no total ou em parte, as publicações em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

prestada, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis 

7.11 A empresa contratada deverá publicar, após solicitação, na data e no jornal estipulados por esta, os extratos com 

os dizeres previamente definidos. 

7.12 A empresa Contratada deverá disponibilizar número de telefone, fax, bem como e-mail para a comunicação dos 

dizeres a serem publicados. 

7.13 Manter, durante o fornecimento do serviço, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.14 A Contratante deverá comunicar à Contratada as possíveis irregularidades detectadas na execução dos serviços 
ora contratados. 
7.15 A Contratada deverá enviar à Contratante, obrigatoriamente, e sem ônus para a Contratante, página do jornal com 

a publicação, na data em que esta for realizada, ou no primeiro dia útil subsequente, quando a data da publicação 

ocorrer nos sábados, domingos ou feriados e/ou o link da home page referente a publicação.  

7.16 A publicação das matérias deverá ser realizada conforme informações enviadas pela Secretaria.  

 
8. Das condições de recebimento do objeto 

8.1    Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal; 
8.2 Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 
8.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 
8.4 Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, aos locais onde será 

entregue o objeto deste Termo de Referência, nos horários de expediente normal ou em outros horários constantes 
em acordos firmados entre as partes. 

8.5 Notificar a CONTRATADA, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos encontrados; 
8.6 A fiscalização e acompanhamento do fornecimento serão exercidos pelo Setor de Compras e Licitações, observado 
o disposto no Artigo 67, da Lei nº 8.666/93. 
8.7 A Contratante enviará a(as) matérias a serem publicadas, no máximo até o horário previamente indicado na 
proposta comercial, ao dia anterior a edição do jornal. 
 
9. Obrigações da Contratante 
a) Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal; 
b) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 
c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 
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d) Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, aos locais onde será 
entregue o objeto deste Termo de Referência, nos horários de expediente normal ou em outros horários constantes em 
acordos firmados entre as partes. 

 
10. Fiscalização 

10.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do contrato, Sr. Lucilene 
Oliveira da Silva Amaral designado pelo órgão solicitante, observando-se as disposições contidas no artigo 67 e 
parágrafos da Lei 8.666/93. 

 
11. Prazo e Local de Entrega do objeto licitado  

11.1 O Prazo para o fornecimento dos serviços será imediatamente após o encaminhamento via correio eletrônico (e-
mail), conforme Serviço, objeto deste edital. 
11.2 Os textos deverão ser encaminhados à contratada, juntamente com a solicitação do serviço, através de correio 
eletrônico (e-mail).  
11.3 As publicações deverão ser feitas a critério da Administração nos seguintes jornais:  

a) DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO  
b) DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ  
c) JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ  

11.4 A empresa contratada deverá publicar, após solicitação da Secretaria Municipal, na data e no jornal estipulado por 
esta, os extratos com os dizeres previamente definidos. 
11.5 A empresa Contratada deverá reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, 
no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução prestada, 
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis;  
11.6 A diagramação será definida quando do pedido de publicação.  
11.7 Encontrando irregularidades nas publicações a Secretaria Municipal fixará prazo ao fornecedor, para correção.  
 
12. Dotação Orçamentária  

12.1 A despesa efetuada pelo objeto do presente Termo será paga conforme as seguintes dotações orçamentárias:  
FMMA 

18.122.00032.050 - 4884 - 3.3.90.39.00.00  

SEMMA 

18.122.00032.049 - 4195 - 3.3.90.39.00.00 
 
13. Declaração do Solicitante 

13.1. Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, e legislação 
em vigor. 

 

Data: 31/01/2019    Data: 31/01/2019 

___________________________   Autorizado por: _______________________ 

   
                 Lana Cristina Rebelo de Sousa 
                        Chefe do NAF 
           Decreto nº 024/2017 SEMGOF 

Vânia Maria Azevedo Portela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Decreto nº 008/2017 SEMGOF 
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